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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 
 

BOLETIM N.º 042/2016 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REVOGAR 

- a contar de 07 de janeiro de 2016, a Portaria n.º 4639/2014, 
que, conforme decisão proferida pelo Egrégio Conselho Supe-
rior do Ministério Público, concedeu Licença da Atividade Fun-
cional ao Dr. JOÃO RICARDO SANTOS TAVARES, Promotor 
de Justiça de entrância final, ID n.º 3429156, em virtude de 
exercício da função de Vice-Presidente de Núcleo da Associa-
ção do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
Biênio 2015/2016 (Port. 0286/2016). 

DESIGNAR 

- a contar de 10 de fevereiro de 2016, o Promotor de Justiça 
RODRIGO CARPI NEJAR, ID n.º 3430910, para exercer as 
funções de Promotor-Corregedor (PR.00035.00041/2016-7 - 
Port. 0306/2016). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de fevereiro de 2016. 

BENHUR BIANCON JUNIOR 

Promotor de Justiça, 

Secretário-Geral do Ministério Público. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 043/2016 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-
VOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 10/02/2016, no 
Cargo em Comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça 
II, CC-10, FLÁVIO FRANCO, tendo entrado em exercício em 
10/02/2016. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de fevereiro de 2016. 

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-
vos. 

 

APOSTILA 
PROCESSO Nº 2826-09.00/14-1 

 
CONTRATADA: IZYDROS ENGENHARIA LTDA.; OBJETO: 
apostilamento do Contrato de Obras e Serviços de Engenharia 
– AJDG nº 161/2014, que tem como objeto a prestação de 
serviços de engenharia, incluindo a prestação de serviços e o 
fornecimento de materiais, para à ampliação, reforma e manu-
tenção do Prédio das Promotorias de Justiça de Casca/RS, 
para conceder à Contratada, reajuste sobre o saldo da obra de 
R$ 194.786,98 (fração de 37,84% do contrato), a contar de 27 
de novembro de 2015, resultando a quantia de R$ 14.745,37 
(quatorze mil, setecentos e quarenta e cinco reias e trinta e 
sete centavos), com base na variação do IGP da coluna 35 da 
FGV - Edificações - dos últimos 12 (doze) meses, cujo percen-
tual apurado foi de 7,57%; FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 
8º, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como cláusula sexta, item 
6.8.1, do ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de fevereiro de 2016.  

CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral em substituição. 
 
 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 
BOLETIM N.º 20/2016 

 

O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO PA-
TRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 00739.00068/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Canoas por Felipe Teixeira Neto - 1º Promo-
tor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De 
Canoas com a finalidade de Apurar a possível prática de ato 
de improbidade administrativa causador de dano ao erário, em 
razão de irregularidades no processo administrativo 
nº6764/2011, que teriam implicado na insuficiente indenização 
do Município de Canoas em razão de áreas institucionais em 
loteamento Investigado: Município De Canoas. Local do Fato: 
Canoas. 

IC 00783.00012/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Gravataí por Carolina Barth Loureiro Ingra-
cio - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especi-
alizada De Gravataí com a finalidade de Apurar eventual ato 
de improbidade administrativa por suposto assédio sexual, 
praticado por professor da rede pública de ensino em prejuízo 
de alua de 15 anos de idade Investigado: José Bernardino 
Medeiros Figueira. Local do Fato: Gravataí. 

http://www.mp.rs.gov.br
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IC 00783.00010/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Gravataí por Carolina Barth Loureiro Ingra-
cio - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especi-
alizada De Gravataí com a finalidade de Apurar o cumprimen-
to de jornada de trabalho inferior àquela efetivamente registra-
da, no período em que a servidora Ilza Maria Pacheco ramos 
exercia a direção da Escola Raymundo Scherer Investigado 
não informado. Local do Fato: Gravataí. 

IC 00783.00002/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Gravataí por Carolina Barth Loureiro Ingra-
cio - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especi-
alizada De Gravataí com a finalidade de Apurar a indevida 
prorrogação do contrato emergencial de contador, em detri-
mento da nomeação de candidato aprovado em concurso 
público homologado. 

Investigado não informado. Local do Fato: Gravataí. 

IC 00891.00001/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Alessandra Moura Bastian Da 
Cunha - 3º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo com a finalidade de IRREGULARIDA-
DE NA CONTRATAÇÃO DA EMPRESA VIVA REMOÇÕES-
ME PELA FUNDAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO. Investiga-
dos: Adriano Machado Plohanski, Fundação Hopsital Centená-
rio e Viva Remoções Me. Local do Fato: São Leopoldo. 

IC 00916.00009/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Três De Maio por Carolina Zimmer - 2º Promotor De Justiça 
Da Promotoria De Justiça De Três De Maio com a finalidade 
de Possível ato de improbidade administrativa decorrente da 
contratação irregular de empresa para prestação de serviços 
de construção na Escola Estadual de Ensino Fundamental 
Timbaúva, do Município de Santa Rosa. Investigados: Bereni-
ce Albea Lago, Cleusa Maria Da Silva, Elenice Margarete 
Ordakowski Strappazon, Ivo Carlos Steffan, Luciana Margare-
te Perotti De Siqueira e Vilson Valdir Steffan. Local do Fato: 
Três De Maio. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
fevereiro de 2016. 

JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR, 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional Cível e de Defe-
sa do Patrimônio Público.  

De acordo, 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

O COORDENADOR DO CAO DA INFÂNCIA E DA JUVEN-
TUDE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 
23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministé-
rio Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 01139.00023/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Regional De Santa Cruz Do Sul por Maria Fernanda Cassol 
Moreira - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Regi-
onal De Santa Cruz Do Sul com a finalidade de APURAR A 
FALTA DE VAGAS E AS CONDIÇÕES DE PERMANÊNCIA 

NAS ESCOLAS DE SANTA CRUZ DO SUL PARA ALUNOS 
COM TEA (TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA). Inves-
tigado não informado. Local do Fato: Santa Cruz Do Sul. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
fevereiro de 2016. 

MARIA REGINA FAY DE AZAMBUJA, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional Infância, Ju-
ventude, Educação, Família e Sucessões.  

De acordo, 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 
Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comuni-
cações encaminhadas pelos promotores de justiça responsá-
veis: 

IC 00716.00001/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Arroio Grande por Cristiane Maria Scholl Levien - Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça De Arroio Grande com a 
finalidade de apurar a omissão do Município de Arroio Grande 
na fiscalização dos estabelecimentos comerciais que produ-
zem ruídos (bares com música, boates, bailões, discotecas, 
etc), em especial no que tange à exigência de obtenção de 
PPCI e laudo de isolamento acústico, previamente à expedi-
ção do alvará. Investigado: Município De Arroio Grande. Local 
do Fato: Arroio Grande. 

IC 00748.00223/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Caxias Do Sul por Adrio Rafael Paula Gelatti 
- 2º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especiali-
zada De Caxias Do Sul com a finalidade de investigar Lotea-
mento Villa Di Mantova - Matrícula nº 73.054, CRI 2ª zona de 
Caxias do Sul - Loteamento Irregular ou Clandestino - Regula-
rização fundiária e proteção ao direito de moradia.  

Investigado: ANC Comércio de Imóveis e Serviços Ltda.  

Local: Caxias do Sul/RS. 

IC 00783.00009/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Gravataí por Carolina Barth Loureiro Ingra-
cio - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especi-
alizada De Gravataí com a finalidade de Apurar a realização 
de eventos potencialmente poluidores, sem licença ou autori-
zação dos órgãos competentes, na Rua Xavantes, n.º 625, 
Parque Santo Antônio, em Gravataí/RS Investigado não infor-
mado. Local do Fato: Gravataí. 

IC 00861.00008/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Santa Cruz Do Sul por Eduardo Ritt - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Santa Cruz Do Sul com a finalidade de “Apurar a existên-
cia de parcelamento irregular do imóvel sob nº 89.191, locali-
zado em Passo do Sobrado à Rua João Augusto Fengler, de 
propriedade de Pedro Reinaldo Ferreira e Teresinha Maria 
Ferreira”.  

http://www.mp.rs.gov.br
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Investigados: Pedro Reinaldo Ferreira e Teresinha Maria Fer-
reira. Local do Fato: Passo Do Sobrado. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
fevereiro de 2016. 

DÉBORA REGINA MENEGAT, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Defesa da 
Ordem Urbanística e Questões Fundiárias.  

De acordo, 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 
23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministé-
rio Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 00739.00003/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Canoas por Felipe Teixeira Neto - 1º Promo-
tor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De 
Canoas com a finalidade de apurar lesão aos consumidores 
do serviço de água tratada oferecido pela investigada aos 
residentes no Município de Canoas, tendo em vista os baixos 
padrões de qualidade apresentados.  

 INVESTIGADO: CORSAN – Companhia Riograndense de 
Saneamento  

Endereço: Rua Caldas Junior, 120, 18º andar, Porto Alegre – 
RS 

IC 00771.00006/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Farroupilha por Ronaldo Lara Resende - 1º Promotor De Justi-
ça Da Promotoria De Justiça De Farroupilha com a finalidade 
de Objeto: deficiências na prestação do serviço de telefonia no 
interior do Município de Farroupilha  

Investigada: OI S/A  

Local: diversos, Farroupilha/RS. Investigado: Oi.Sa. Local do 
Fato: Farroupilha. 

IC 00783.00013/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Gravataí por Carolina Barth Loureiro Ingra-
cio - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especi-
alizada De Gravataí com a finalidade de Apurar eventuais 
danos aos consumidores em razão de descumprimento con-
tratual relativo à conclusão do empreendimento "Jardins do 
Shopping", localizado na cidade de Gravataí/RS Investigado: 
M. América Participações Ltda Local do Fato: Gravataí. 

IC 00861.00007/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Santa Cruz Do Sul por Eduardo Ritt - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Santa Cruz Do Sul com a finalidade de "Apuração de pos-
sível ato de improbidade administrativa por parte de Hans 
Dieter Wartchow, em razão de cobrança de valores do pacien-
te Valmirante da Silva Santos, para a realização de procedi-
mento cirúrgico via SUS".   

Investigado Dieter Wartchow. Local do Fato: Santa Cruz Do 

Sul. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
fevereiro de 2016. 

CAROLINE VAZ, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Defesa do 
Consumidor e da Ordem Econômica. 

De acordo, 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO AMBI-
ENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 
23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministé-
rio Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 00722.00096/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Bento Gonçalves por Elcio Resmini Mene-
ses - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especiali-
zada De Bento Gonçalves com a finalidade de: averiguar a 
ocorrência de dano ambiental no acesso a RS 444, próximo 
ao Parque de Rodeios de Santa Tereza.  

Investigado: Município de Santa Tereza.  

Local do Fato: Santa Tereza/RS.  

IC 00722.00095/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Bento Gonçalves por Elcio Resmini Mene-
ses - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especiali-
zada De Bento Gonçalves com a finalidade de: averiguar a 
ocorrência de dano ambiental às margens do arroio Barra 
Mansa, em Santa Tereza.  

Investigado: Município de Santa Tereza.  

Local do Fato: Santa Tereza/RS. 

IC 00739.00003/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Canoas por Felipe Teixeira Neto - 1º Promo-
tor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De 
Canoas com a finalidade de apurar lesão aos consumidores 
do serviço de água tratada oferecido pela investigada aos 
residentes no Município de Canoas, tendo em vista os baixos 
padrões de qualidade apresentados.  

INVESTIGADO: CORSAN – Companhia Riograndense de 
Saneamento  

Endereço: Rua Caldas Junior, 120, 18º andar, Porto Alegre – 
RS 

IC 00762.00003/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Erechim por Diego Pessi - 1º Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Erechim 
com a finalidade de Apurar a concessão IRREGULAR de li-
cenças ambientais pelo Município de Erechim, em razão da 
inexistência de Tabela de Atividades passíveis de licencia-
mento devidamente aprovada pelo órgão delegante (FEPAM), 
no período compreendido entre a publicação do convênio e o 
mês de novembro de 2105, tendo como investigado o Municí-
pio de Erechim Investigado: Município De Erechim. Local do 
Fato: Erechim. 

http://www.mp.rs.gov.br
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IC 00762.00003/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Erechim por Diego Pessi - 1º Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Erechim 
com a finalidade de Apurar a concessão IRREGULAR de li-
cenças ambientais pelo Município de Erechim, em razão da 
inexistência de Tabela de Atividades passíveis de licencia-
mento devidamente aprovada pelo órgão delegante (FEPAM), 
no período compreendido entre a publicação do convênio e o 
mês de novembro de 2015, tendo como investigado o Municí-
pio de Erechim   Investigado: Município De Erechim. Local do 
Fato: Erechim. 

IC 00762.00004/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Erechim por Diego Pessi - 1º Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Erechim 
com a finalidade de Apurar a abertura de uma estrada de 150 
metros de comprimento em meio à mata nativa, e a supressão 
de 0,09 hectare de mata nativa, fato constatado no dia 29 de 
novembro de 2015, no Povoado Argenta, interior do Município 
de Erechim, tendo como investigado Mario Olívio Ronsoni   
Investigado: Mario Olivio Ronsoni. Local do Fato: Erechim. 

IC 00783.00011/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Gravataí por Carolina Barth Loureiro Ingra-
cio - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especi-
alizada De Gravataí com a finalidade de Apurar a implantação 
e funcionamento de serviço potencialmente poluidor sem as 
devidas licenças ou autorizações dos órgãos competentes 
Investigado: Claro S/A Local do Fato: Gravataí. 

IC 00850.00001/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Quaraí por José Eduardo Gonçalves - Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Quaraí com a finalidade de apurar 
possível dano ambiental, consistente na atividade de lavoura 
de arroz, captar água por meio de barragem e ponto de capta-
ção para irrigação de lavoura de arroz, sem licença do órgão 
ambiental competente e em descumprimento da legislação 
ambiental.   

Investigado: Marcelo Sonego. Local do Fato: Granja Santa 
Margarida do Jarau, RST 377, Km 498, localidade de Quaraí 
Mirim, interior do município de Quaraí/RS. 

IC 00852.00002/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Rio Grande por José Alexandre Da Silva 
Zachia Alan - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justi-
ça Especializada De Rio Grande com a finalidade de Apurar 
suposta poluição sonora e outros riscos decorrentes da opera-
ção de máquinas pela empresa Penha na Avenida Itália Inves-
tigado não informado. Local do Fato: Rio Grande. 

IC 00861.00006/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Santa Cruz Do Sul por Eduardo Ritt - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Santa Cruz Do Sul com a finalidade de “Apurar a regulari-
dade do estabelecimento Centro Comunitário S.E.R Faxinal, 
localizada no bairro Faxinal, Rua Elemar Ramos, em Santa 
Cruz do Sul, em razão de poluição sonora decorrente da pro-
moção de eventos frequentes”.   
Investigado: Centro Comunitário S.E.R Faxinal, localizada no 
bairro Faxinal, Rua Elemar Ramos, em Santa Cruz do Sul 

IC 00889.00084/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 
São José Do Ouro por Francisco Saldanha Lauenstein - Pro-
motor De Justiça Da Promotoria De Justiça De São José Do 
Ouro com a finalidade de OBJETO: Constatação de uma es-
quadria metálica em pleno funcionamento, atividade essa 
potencialmente poluidora, realizando pinturas a céu aberto.  

LOCAL: Rua Almirante Tamandaré n° 35 - centro de Macha-
dinho/RS.  

INVESTIGADO: Euclides Winck Investigado: Euclides Winck. 
Local do Fato: São José Do Ouro. 

IC.00948.00001/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
São Marcos pelo Promotor de Justiça Evandro Lobato Kaltba-
ch com a finalidade de apurar prática de comércio ilegal e 
clandestino de animais, na Rua Luiz Debovi, nº. 38 e Rua Luiz 
Debovi, nº. 42, Bairro Henrique Pante, neste Município; tendo 
como partes investigadas Ermelinda Oliveira, Pedro Oliveira e 
Raquel Martins Martins.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
fevereiro de 2016. 

DANIEL MARTINI, 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do 
Meio Ambiente. 

De acordo, 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou as seguintes Peças de Informação e Inquéri-
tos Civis, conforme as comunicações encaminhadas pelos 
promotores de justiça responsáveis: 

IC 00751.00001/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Cerro Largo por André Luis Negrão Duarte - Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça De Cerro Largo com a finali-
dade de Investigar possíveis irregularidades relativas ao fun-
cionamento do Bloco Cirúrgico sem o respectivo alvará sanitá-
rio estadual. Investigado: Associação Hospitalar De Caridade 
Serro Azul - Ahcasa. Local do Fato: Cerro Largo. 

IC 00763.00007/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 2º Promo-
tor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Erechim 
com a finalidade de Investigar eventuais irregularidades quan-
to à prestação de serviços pelo SUS Investigado: Hospital 
Santa Teresinha De Erechim. Local do Fato: Erechim. 

IC 00891.00118/2013 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Débora Rezende Cardoso - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de INVESTIGAR O CUMPRIMEN-
TO DA LEI N° 10.098/2000 E DO DECRETO N° 5.296/2004, 
NO QUE DIZ RESPEITO À EXISTÊNCIA DE ACESSIBILIDA-
DE ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE 
REDUZIDA. . Investigado: Yazigi. Local do Fato: São Leopol-
do. 
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IC 00891.00116/2012 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Débora Rezende Cardoso - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de OBJETO: Investigar as denún-
cias de irregularidades no Centro de Especialidades Médicas.  

INVESTIGADO: Município de São Leopoldo  

LOCAL: Avenida Teodomiro Porto da Fonseca, 810, Bairro 
Centro, São Leopoldo/RS.  

Investigado: Municipio De Sao Leopoldo. Local do Fato: São 
Leopoldo. 

IC 00891.00026/2014 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Leonardo Menin - 1º Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São Leopoldo com 
a finalidade de Investigar a falta de atendimento médico ade-
quado à população na especialidade de cardiologia. Investiga-
do: Municipio De Sao Leopoldo. Local do Fato: São Leopoldo. 

IC 00891.00020/2010 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Débora Rezende Cardoso - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de Investigação acerca do mau 
atendimento à comunidade. . Investigado: Centro De Saúde 
Feitoria. Local do Fato: São Leopoldo. 

IC 00891.00124/2012 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Débora Rezende Cardoso - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de OBJETO: Investigar as denún-
cias extraoficiais dando conta da falta de médicos pediatras 
para atendimento na rede SUS – Sistema Único de Saúde, 
bem como dos documentos enviados pelos médicos pediatras 
da Fundação Hospital Centenário, que atestam que as crian-
ças e os adolescentes dos postos de saúde ou centros de 
saúde são encaminhados ao nosocômio pela falta de tais 
médicos na rede.  

INVESTIGADO: Município de São Leopoldo  

LOCAL: Av. Dom João Becker, nº 754, Bairro Centro, São 
Leopoldo/RS Investigado: Município De São Leopoldo. Local 
do Fato: São Leopoldo. 

IC 00891.00146/2013 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Débora Rezende Cardoso - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de Investigar a denúncia de falta de 
atendimento da Equipe de Saúde da Família do Posto de Saú-
de Rio dos Sinos. Investigado: Município De São Leopoldo. 
Local do Fato: São Leopoldo. 

IC 00891.00049/2013 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Débora Rezende Cardoso - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de Fiscalizar o efetivo cumprimento 
dos artigos 17 e 18, da Lei 7.737/2012 do Município de São 
Leopoldo, que institui o Código Municipal de Acessibilidade e 
Mobilidade Reduzida. . Investigado: Banco Bradesco. Local do 
Fato: São Leopoldo. 

IC 00891.00124/2013 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Débora Rezende Cardoso - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 

Leopoldo com a finalidade de Investigar a denúncia dando 
conta das inúmeras irregularidades no SAE - Serviço de Aten-
dimento Especializado do Município. . Investigado: Município 
De São Leopoldo. Local do Fato: São Leopoldo. 

IC 00891.00023/2012 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Débora Rezende Cardoso - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de OBJETO: INVESTIGAR DE-
NUNCIA DE GRAVES IRREGULARIDADES EXISTENTES 
NO CAPS ADULTO INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE SÃO 
LEOPOLDO LOCAL: R. PRAÇA TIRADENTES, 119, CEN-
TRO, SÃO LEOPOLDO Investigado: Município De São Leo-
poldo. Local do Fato: São Leopoldo. 

IC 00891.00023/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Caroline Spotorno Da Silva - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de acessibilidade do passeio públi-
co das ruas Vicente Prietto e Noel Guarani. Investigado não 
informado. Local do Fato: São Leopoldo. 

IC 01128.00008/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Defesa Dos Direitos Humanos De Porto Alegre, por Alexander 
Gutterres Thomé - 5º Promotor De Justiça Da Promotoria De 
Justiça De Defesa Dos Direitos Humanos, em substituição, 
com a finalidade de investigar o sistema de monitoramento da 
transmissão vertical HIV/AIDS. Investigado: Município de Por-
to Alegre, através da SMS. Local do Fato: Porto Alegre. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
fevereiro de 2016. 

MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA, 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional dos Direitos 
Humanos.  

De acordo, 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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